
UASG 380182 Termo de Referência 9/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 9

Termo de Referência 9/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

9/2024 380182-ESP-DEPTO.ADM.COORD.UN.PRIS.REG.V.
PARAIBA/LIT

SIMONE GOMES 
CASTAGNACCI

06/03/2024 16:43 
(v 2.2)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
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Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

17/2024 006.00068605/2024-
14

1. Definição do objeto

Processo para contratação de prestação de serviços de manutenção corretiva sem aquisição
de peças em equipamento de análise laboratorial – sistema de diagnóstico de tuberculose do
equipamento GeneXpert, módulo 4, do Laboratório de Tuberculose desta Coordenadoria
Regional contendo o seguinte serviço: manutenção corretiva avulsa, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CATSER DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADE
QUANTIDADE

PREVISTA

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 16314

Manutenção avulsa do modulo IV do
Equipamento de Diagnóstico de Tuberculose, o
Genexpert

UNIDADE 01
R$ 

9.702,01

R$ 

9.702,01

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

A prestação de serviços de manutenção corretiva objeto da presente contratação se justifica
face a necessidade do Laboratório de Tuberculose da COREVALI  realizar análise de material
colhido pela Unidades Prisionais por meio do equipamento Genexpert, para que os resultados
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de teste de tuberculose sejam liberados com precisão e em tempo hábil para a iniciação do
tratamento.

A aquisição do serviço objeto deste expediente se faz necessária para seguir os preceitos
básicos das boas práticas de gestão e dos princípios da eficiência, eficácia, economicidade,
sustentabilidade, racionalização dos recursos financeiros, materiais e humanos, bem como a
disponibilidade para que os testes sejam liberados com precisão e tempo hábil.

 

 

3. Descrição da solução

A solução proposta envolve manutenção corretiva de sistema de diagnóstico totalmente
integrado e automatizado para teste de diagnóstico de tuberculose que utiliza técnica de
biologia molecular.

Trata-se o serviço de manutenção corretiva que abrange a substituição das peças danificadas e
/ou em condições precárias de funcionamento, que possam implicar na falta de confiabilidade e
segurança do equipamento. Eles têm por finalidade o restabelecimento das condições seguras
de uso e desempenho, corrigindo e eliminando defeitos por meio da execução de regulagens,
ajustes mecânicos e eletrônicos, bem como substituição de peças, componentes e/ou partes
que se apresentem danificadas, gastas ou defeituosas.

As peças a serem fornecidas em substituição às danificadas devem ser novas e originais, com
exceção do módulo que pode ser remanufaturado e substituído à base de troca.

 

4. Requisitos da contratação

Os requisitos indispensáveis para a contratação da manutenção corretiva devem dispor de
padrões mínimos de qualidade de forma a permitir a seleção da proposta mais vantajosa.

O atendimento presencial para manutenção corretiva deverá ser realizado, conforme
solicitação da COREVALI, dentro do prazo de até 3 (três) dias úteis a partir da data do envio da
Nota de Empenho.

A empresa deverá dispor de pessoal técnico especializado, devidamente capacitado e treinado,
além de equipamentos de teste e calibração que se façam necessários. Deverá também
garantir a disponibilidade de partes e peças necessárias para reparo, dentro de um tempo
compatível com a necessidade de continuidade operacional do equipamento no Laboratório
COREVALI.

Todos os equipamentos/serviços ofertados deverão estar de acordo com as exigências da
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e outras Norma Brasileiras.

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
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especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato
ou por vícios do produto.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

O prazo para início do serviço é de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data do envio da
Nota de Empenho, no seguinte endereço da COREVALI: Av. Amador Bueno da Veiga nº 450
Jardim Santa Clara, Taubaté/SP, CEP 12062-400, de segunda à sexta-feira (exceto feriados)
no horário das 8h às 17h.

O serviço deverá ser executado com o acompanhamento de algum servidor do Laboratório
COREVALI. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido
/refeito/substituído no prazo fixado no Termo de Referência.

O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência,
assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda
realizar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço
ou por vícios do produto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

A presente contratação dispensará o uso de contrato para formalização de serviço, devendo
prevalecer todas as especificações do Termo de Referência.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento
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Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de recebimento
definitivo pelo responsável pelo recebimento.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta)
dias para fins de liquidação, desde que tenha ocorrido o seu recebimento definitivo, mediante
crédito em conta corrente do fornecedor no Agente Financeiro do Estado.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão
contratante, período respectivo de execução do contrato, valor a pagar e eventual destaque do
valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito no Banco do Brasil nº
001, em agência e conta corrente de pessoa jurídica indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome da
contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do
pagamento. O cumprimento dessa condição poderá se dar pela comprovação, pela contratada,
de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799/2008.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

Forma de fornecimento

O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

A  documentação  poderá  ser  apresentada  em  original,  com  assinatura  digital  ou  por  cópia autenticada.
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Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual  descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c)   Cadastro   Nacional   de   Empresas   Punidas   –   CNEP,   mantido   pela   Controladoria-
Geral  da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e
Inelegibilidade    –    CNCIAI,    do    Conselho    Nacional    de    Justiça    (http://www.cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e)  Sistema  Eletrônico  de  Aplicação  e  Registro  de  Sanções  Administrativas  –  e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.
gov.br/PesquisaCEEP.aspx);

g)  Relação  de  apenados  publicada  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados);

h )
Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  do  Ministério  da  Fazenda
(CNPJ);

i) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

j)  Também  constitui  condição  para  a  celebração  da  contratação,  bem  como  para  a  realização dos  pagamentos  dela  decorrentes,  a  inexistência  de  registros  em  nome  do  fornecedor  no “Cadastro  Informativo  dos  Créditos  não  Quitados  de  Órgãos  e  Entidades  Estaduais  –  CADINESTADUAL”.  Esta  condição  será  considerada  cumprida  se  o  devedor  comprovar  que  os respectivos  registros  se  encontram  suspensos,  nos  termos  do  artigo  8º,  §§  1º  e  2º,  da  Lei estadual nº 12.799, de 2008;

k)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943;

l)  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual,  relativa  à  atividade  em  cujo  exercício contrata ou concorre;

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 9.784,00

O custo total estimado para aquisição do bem é de R$ 9.784,00 (nove mil, setecentos e oitenta
e quadro reais) conforme valores apostos abaixo:

ITEM: Manutenção corretiva sem aquisição de peças em equipamento de análise laboratorial –
sistema de diagnóstico de tuberculose do equipamento GeneXpert, módulo 4, do Laboratório
de Tuberculose desta Coordenadoria Regional.

ESPECIFICAÇÃO CATSERV: Grupo 871 – Serviço 16314

UNIDADE DE FORNECIMENTO: unidade

QUANTIDADE: 1
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VALOR UNITÁRIO: R$ 9.784,00

VALOR TOTAL: R$ 9.784,00

Natureza da despesa: 33903980

 

10. Adequação orçamentária

 

As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Órgão. A aquisição será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 380182;

II) Fonte de Recursos: 165981001;

III) PTRES: 380402 - PROVISÃO DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO A SAÚDE;

IV) Programa de Trabalho: 10302381561420000

V) Elemento de Despesa: 33903980

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUCIANA APARECIDA SOUSA AROUCA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 06/03/2024 às 15:26:48.

 

 

 

 

 

 

RICARDO PRATES QUEIROZ
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 06/03/2024 às 16:09:28.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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